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Resumo 
o presente trabalho trata dos direitos respeitantes a jogadores forma-
dos internamente pelas organizações às quais podem vir a prestar serviços 
como desportistas profissionais. o estudo centra-se nas organizações dedi-
cadas ao futebol, residindo o  problema no facto de os direitos desportivos 
sobre os referidos jogadores não serem – em consequência de dificuldades 
em se assentar num critério fiável de mensuração – reconhecidos no ba-
lanço da entidade formadora. considerando o modelo contabilístico vigente 
procura-se uma solução permitindo o reconhecimento no balanço, a título de 
imobilizado incorpóreo e com base em critérios fiáveis de mensuração, dos 
direitos desportivos sobre jogadores formados internamente.  
entende-se que o sucesso na formação de jogadores está rodeado, tal 
como acontece, por exemplo, em actividades de investigação e desenvolvi-
mento, por significativas incertezas. daí que o tratamento dos custos com a 
formação de jogadores deva observar, tal como a investigação e desenvolvi-
mento, requisitos precisos de prudência: a capitalização só deve realizar-se 
a partir do momento em que o jogador assine, com a organização formadora, 
um contrato como profissional. 
tendo em vista a mensuração fiável dos direitos desportivos respeitantes 
a jogadores formados internamente apresenta-se uma solução assente no 
método dos centros de custo. 
Palavras-chave: contabilidade, custo de formação, direitos desportivos, 
imobilizações incorpóreas, mensuração fiável, reconhecimento. 
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Abstract 
this paper deals with the homegrown players’ registrations by the organi-
zations in which they can play in a professional status. the study focuses on 
football organizations. the main problem to be dealt with relates to the fact 
that over players’ registrations are not recognized in the balance sheet be-
cause of the difficulty in establishing reliable criteria to measure them. While 
adopting the present accounting model, a solution that allows the recognition 
in the balance sheet of the home grown players’ registrations as intangible 
fixed assets based on reliable measurement criteria is developed. 
Success in players’ formation is considered to imply significant uncertain-
ties, as is the case with research and development activities. thus, similarly 
to research and development, the treatment given to expenses with players’ 
formation must comply with rigid prudence criteria. consideration of such 
expenses as an asset should only occur when the player signs a contract as 
professional player with the forming organization. 
A solution based on the cost centre method is proposed, leading to a re-
liable measurement of the home grown players’ registrations. 
Keywords: accounting, formation cost, players’ registrations, intangible 
fixed assets, reliable measurement, recognition.  
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1. IntRoduÇÃo 
A formação de jogadores passa por desenvolver aptidões, conhecimentos 
e capacidades dos atletas aos mais diversos níveis para que as organiza-
ções (clubes e sociedades anónimas desportivas – SAd), possam no futuro 
usufruir dos seus serviços, no sentido de obter bons desempenhos despor-
tivos e, consequentemente, bons desempenhos económicos. 
tanto os jogadores formados internamente como aqueles cujos direitos 
desportivos (vulgo, passe) são adquiridos a terceiras entidades prestam 
serviços de idêntica natureza, intervindo no desenvolvimento da actividade 
principal da organização a que estão ligados contratualmente. Além do mais, 
ambos estão sujeitos ao cumprimento do contrato de trabalho até final des-
te, ambos possuem capacidade de gerar benefícios económicos futuros e 
ambos podem ser transferidos para outros clubes, mediante contrapartidas 
financeiras. 
em termos contabilísticos a diferença é, todavia, bem visível: os direitos 
desportivos sobre os atletas formados internamente não são reconhecidos 
no balanço, ao contrário dos direitos relativos aos jogadores adquiridos a 
terceiros. Por conseguinte, questiona-se a razão ou as razões que levam 
a que a contabilização dos direitos desportivos sobre jogadores formados 
internamente tenha um tratamento diferente dos adquiridos a terceiros e 
propõe-se uma solução para a resolução do problema. 
Pelo exposto considera-se relevante o tema a tratar, ao que acresce ser 
esta uma área com poucos estudos existentes, nomeadamente, em Por-
tugal. deseja-se, portanto, dar um modesto contributo para a literatura da 
especialidade. o objectivo global do estudo é atestar que o custo histórico é 
um critério de mensuração aplicável aos direitos desportivos sobre jogadores 
formados nas próprias organizações, possibilitando, assim, o reconhecimen-
to desses direitos como activos intangíveis no balanço das organizações. 
como objectivos específicos propõem-se: verificar que os direitos des-
portivos sobre jogadores formados internamente preenchem os requisitos 
necessários para serem reconhecidos como activos intangíveis; demons-
trar que a formação de jogadores pelas organizações se equipara em ter-
mos contabilísticos a uma actividade de investigação e desenvolvimento 
(i&d);  e definir um modelo de mensuração, assente na base do custo 
histórico e com o contributo da contabilidade analítica, que permita reflec-
tir no balanço das organizações os direitos desportivos sobre jogadores 
formados internamente. 
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o estudo assenta numa metodologia qualitativa sustentada, essencial-
mente, no normativo contabilístico nacional 
– Plano oficial de contabilidade (Poc) e directrizes contabilísticas (dc) 
– e internacional – estrutura conceptual (ec) e international Accounting 
Standards (iAS) do international Accounting Standards Board (iASB) – e nos 
relatórios e contas de organizações desportivas com equipas profissionais 
inscritas na modalidade futebol: Futebol clube do Porto – Futebol, SAd (Por-
to, SAd); Sport Lisboa e Benfica – Futebol, SAd (Benfica, SAd); Sporting 
– Sociedade desportiva de Futebol, SAd (Sporting, SAd); Juventus Football 
club, S.p.A.; e Manchester United PLc. 
2. EnQuAdRAMEnto E cARActERIzAÇÃo doS dIREItoS 
dESPoRtIVoS no âMBIto doS ActIVoS IntAnGíVEIS 
neste ponto inicial define-se o conceito de direito desportivo sobre joga-
dor e analisa-se a sua classificação contabilística, bem como as condições 
de reconhecimento a preencher, para se encontrar inscrito no balanço das 
organizações. 
conceito de direito desportivo sobre jogador 
no âmbito do presente estudo, afirmar que “os recursos humanos são 
os principais activos” é, sem dúvida, oportuno. Sobretudo nas organizações 
com equipas profissionais que têm como objecto a participação em compe-
tições desportivas de carácter profissional. 
Para que o objecto social seja cumprido, as organizações necessitam de 
dispor de um conjunto de jogadores adequado ao desenvolvimento da sua 
actividade. os atletas são os principais recursos, os elementos imprescindí-
veis à realização dos eventos desportivos. 
A utilização dos jogadores pelas organizações requer que estas detenham 
os respectivos direitos desportivos. Uma organização pode adquirir o direito 
desportivo sobre dado atleta a uma outra, só sendo, contudo, titular desse 
mesmo direito após a celebração de um contrato de trabalho com o atleta. 
Assim sendo, pode-se definir direito desportivo como o que confere a dada 
organização os serviços de determinado jogador com o qual tenha celebrado 
um contrato. Quando uma organização detém o direito desportivo sobre um 
jogador, resulta que o direito de utilização desse mesmo jogador é pertença 
da mesma. 
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A importância que assumem os jogadores não se circunscreve à partici-
pação em espectáculos desportivos, possibilitando também directa e indi-
rectamente, a obtenção de receitas de proveniências diversas, tais como 
bilheteira, direitos televisivos, prémios monetários recebidos de instituições 
que organizam as competições em que participam e, claro está, as que re-
sultam da transmissão de direitos desportivos sobre jogadores. 
consequentemente, a relevância assumida pelos jogadores nas organiza-
ções em causa permite afirmar que os atletas dos plantéis das organizações 
são verdadeiros activos. neste sentido analisa-se, seguidamente, a possibi-
lidade de os direitos desportivos sobre jogadores serem considerados como 
activos no balanço das organizações detentoras daqueles direitos. 
o direito desportivo sobre o jogador como activo  
A alínea a) do parágrafo (§§) 49 da ec do iASB (1989) estabelece que 
activo “é um recurso controlado pela empresa como resultado de aconteci-
mentos passados e do qual se espera que fluam para a empresa benefícios 
económicos futuros”.  
ou seja, o conceito de activo integra três componentes: controlo de um 
recurso; em resultado de acontecimentos passados; expectativa de geração 
de benefícios económicos futuros; 
em face da definição exposta, cabe concluir se o direito desportivo sobre 
um jogador será, ou não, um activo. 
Recurso económico controlado 
Para se determinar se um recurso é, ou não, controlado por dada entidade 
deve-se ter em consideração o princípio da substância sobre a forma, que 
refere que “as operações devem ser contabilizadas atendendo à sua subs-
tância e à realidade financeira e não apenas à sua forma legal” (Poc, 1989: 
alínea f) do capítulo 4). Assim sendo, a propriedade de um determinado bem 
não é condição necessária para que se esteja perante activos da entidade. 
o que realmente importa é que essa mesma entidade consiga usufruir dos 
benefícios inerentes à utilização do bem ou do direito.  
Um bem ou direito é controlado por dada entidade sempre que esta es-
tiver em condições de garantir a obtenção dos correspondentes benefícios 
económicos futuros, independentemente da titularidade sobre o bem ou o 
direito. 
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no caso específico do direito desportivo sobre um jogador pode-se afirmar que 
este constitui um recurso económico da organização. A titularidade do direito des-
portivo por parte de uma organização confere-lhe o direito a usufruir os serviços 
a serem prestados pelo jogador, em resultado do contrato de trabalho celebrado 
com o atleta, dos quais vão fluir para a organização benefícios económicos. 
Acresce que a referida titularidade confere à organização não só a ob-
tenção de benefícios, como o restringir do acesso aos mesmos por outras 
organizações (Morrow, 1996: 78). A natureza dos contratos de trabalho ce-
lebrados entre atletas e as organizações têm, com efeito, características 
particulares. nestes casos, o contrato celebrado entre as partes pode ser 
entendido como uma forma particular de controlo da organização sobre os 
benefícios produzidos pelo recurso humano, visto que durante o período de 
contrato o atleta apenas presta serviços de natureza desportiva à organiza-
ção a que está vinculado. 
Resultado de acontecimentos passados
outra condição é a necessidade de o recurso provir de acontecimentos 
passados. ou seja, é necessário que tenha existido uma transacção com o 
exterior ou que o recurso resulte da produção pela própria entidade. Quando 
o activo resulte da produção não ocorre uma única operação, como sucede 
numa aquisição, mas sim múltiplas operações relativas à aquisição dos vá-
rios factores cujo consumo origina distintos custos destinados ao desenvol-
vimento do processo (ordoññez Solana, 2001: 223). 
Para uma organização deter os direitos desportivos sobre um jogador pode 
recorrer a modalidades diversas, como por exemplo, a aquisição do passe a 
outras organizações, a troca desses direitos desportivos com outras organi-
zações e a formação interna de jogadores.  
Quando se estabelece uma transacção com outras organizações está-se 
perante um acontecimento passado que permite reconhecer o activo. no 
caso de o jogador ser formado na própria organização, também pode verifi-
car-se a existência de acontecimento passado. A formação obriga que uma 
organização incorra em gastos indispensáveis à formação do atleta, como 
por exemplo, os relacionados com as observações efectuadas, com o treino 
(podendo incluir-se neste parâmetro várias situações, desde os gastos com 
electricidade, água, material desportivo) e com os treinadores. 
também o elemento “em resultado de acontecimentos passados”, integran-
te do conceito de activo, é satisfeito pelo direito desportivo sobre o jogador. 
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Benefícios económicos futuros 
A ec do iASB (1989: §§53) estabelece que: 
 “os benefícios económicos futuros num activo são o potencial de contri-
buir, directa ou indirectamente, para o fluxo de caixa e dos seus equivalen-
tes de caixa para a empresa. o potencial pode ser um potencial produtivo 
que faça parte das actividades operacionais da empresa. Pode também 
tomar a forma de convertibilidade em caixa ou equivalentes de caixa ou a 
capacidade de reduzir os exfluxos de caixa, tais como quando um proces-
so alternativo de fabricação baixe os custos de produção”.  
A expectativa de geração de benefícios futuros redunda, portanto, na “pro-
babilidade de gerar benefícios económicos futuros”, a qual resulta do am-
biente de incerteza que caracteriza o mundo dos negócios e as actividades 
económicas (Kam, 1990: 101). 
os benefícios económicos futuros podem fluir para a empresa atra-
vés do activo, nomeadamente, pela sua: utilização individual ou em 
combinação com outros activos na produção de bens ou serviços para 
serem vendidos pela empresa; troca por outros activos; utilização na 
liquidação de um passivo; distribuição aos detentores da empresa. 
(iASB, 1989: §§55) 
A contribuição dos jogadores para o bom desempenho da equipa vai 
permitir o aumento dos fluxos de caixa da organização e dos correspon-
dentes proveitos. Quanto melhor o desempenho, maior a probabilidade 
de as receitas aumentarem, nomeadamente as de bilheteira, de televi-
são, publicidade, de merchandising, de participação em competições, 
como por exemplo as organizadas pela Union of european Football Asso-
ciations (UeFA). 
Para além destas receitas, outros benefícios podem fluir para a organiza-
ção como os resultantes da alienação dos direitos desportivos sobre jogado-
res antes do termo do contrato, ou, caso este já tenha expirado, se houver 
lugar a compensação por formação.  
em suma, o direito desportivo sobre um jogador contribui para que fluam 
para a organização benefícios económicos. conclui-se, deste modo, que os 
direitos desportivos sobre os atletas satisfazem o conceito de activo. 
Mas perante que tipo de activo se está presente? Atente-se, de seguida, 
na classificação como activo dos direitos desportivos. 
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classe e natureza do direito desportivo sobre o jogador 
em continuação do exposto, classifica-se o direito desportivo numa das classes 
previstas pelo Poc (1989) e, posteriormente, analisa-se a respectiva natureza. 
classe do activo
Uma organização, na formação de um plantel, tem como objectivo obter o 
melhor desempenho desportivo possível. esta meta encontra-se explícita no 
Relatório de Gestão e contas 2003/2004 apresentado, por exemplo, pela 
Benfica SAd (2004: 4): 
“Assumindo uma política de vendas restritiva, apenas foram alienados os 
passe de dois atletas de forma a manter a coluna vertebral da equipa que 
se pretende forte e capaz de enfrentar com confiança os desafios a nível 
nacional e europeu. deu-se assim prioridade à estabilidade desportiva em 
detrimento do equilíbrio financeiro.” 
este excerto evidencia que os direitos desportivos sobre jogadores não são 
detidos para comercialização, mas sim para que a organização tenha o direito 
a usufruir os serviços do jogador, durante determinado período de tempo, de 
forma a alcançar os objectivos a que se propôs. A comercialização dos referidos 
direitos desportivos não constitui um fim para a organização. Assiste-se, no 
entanto, e com frequência, à alienação dos mesmos, mas como fonte de finan-
ciamento para a organização. A transmissão de tais direitos desportivos pode, 
também, proporcionar à organização a obtenção de mais valias contabilísticas 
e, consequentemente, melhorar os seus resultados económicos. 
os aludidos direitos conferem à organização o serviço dos jogadores. Logo, no 
momento da celebração do contrato entre a organização e o jogador não se pre-
tende a realização dos direitos num futuro próximo. Sendo assim, o direito despor-
tivo sobre o jogador deve ser considerado na classe do imobilizado, respeitando o 
estabelecido pelo Poc (1989: capítulo 12) para a referida classe: “inclui os bens 
detidos com continuidade ou permanência e que não se destinem a ser vendidos 
ou transformados no decurso normal das operações da empresa, quer sejam de 
sua propriedade, quer estejam em regime de locação financeira”. 
natureza do activo 
Um dos primeiros problemas, senão o primeiro, que surgiu com o reco-
nhecimento do direito desportivo sobre jogador no balanço prendeu-se com 
a natureza deste activo.  
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A problemática da natureza resume-se, simplesmente, às imobilizações 
corpóreas e às imobilizações incorpóreas. no presente contexto não têm 
cabimento os investimentos financeirosii, porque tais direitos não respeitam 
a aplicações financeiras de carácter permanente: são operacionais, isto é, 
incremento à actividade da organização.  
A solução adequada exige saber qual o objecto da contabilização. o que 
se pretende contabilizar não é o jogador em si, mas sim o valor relativo ao 
direito que a organização tem em usufruir os seus serviços e dos quais se 
espera que fluam benefícios económicos futuros. o objecto, sujeito a tran-
sacção, não é o recurso humano, mas sim o direito a ele subjacente. não 
se transaccionam pessoas, adquirem-se e alienam-se direitos. ou seja, no 
caso em apreço, o objecto de contabilização é, claramente, o valor do direito 
desportivo sobre jogador. 
de acordo com o Poc (1989: capítulo 12) a conta imobilizações corpó-
reas “integra os imobilizados tangíveis, móveis ou imóveis, que a empresa 
utiliza na sua actividade operacional, que não se destinem a ser vendidos ou 
transformados, com carácter de permanência superior a um ano”. o mesmo 
diploma estabelece que a conta imobilizações incorpóreas “integra os imo-
bilizados intangíveis, englobando, nomeadamente, direitos e despesas de 
constituição, arranque e expansão”. 
Perante as definições apresentadas pelo Poc (1989), os direitos relativos 
a imobilizados são considerados como imobilizações incorpóreas. 
As normas de contabilidade do iASB ajudam a completar melhor a 
definição dos conceitos acima. Assim, de acordo com a iAS 16 “Proper-
ty, Plant and equipment” (iASB, 2004a: §§6) os activos fixos tangíveis 
são “itens tangíveis que sejam detidos para uso na produção ou forne-
cimento de bens ou serviços, para arrendamento a outros, ou para fins 
administrativos e se espera que sejam usados durante mais do que um 
período”. Por outro lado, a iAS 38 “intangible Assets” (iASB, 2004b: 
§§8) define activo intangível como um “activo não monetário identificável 
sem substância física” 
A iAS 38 (iASB, 2004b: §§ 8) estabelece que activos monetários são dinhei-
ros detidos e activos a ser recebidos em quantias fixadas ou determináveis de 
dinheiro. deste modo, os direitos desportivos são activos não monetários.  
os direitos em apreço gozam da característica da intangibilidade, isto é, 
“carecem de existência física, não significando com isso que os mesmos 
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não possam estar representados por títulos, registados em organismos pú-
blicos, ou a sua origem resultar, de forma expressa, da própria lei” (cravo, 
1990: 48). 
A iAS 38 (iASB, 2004b: §§ 10) estabelece as seguintes condições para a 
satisfação do conceito de activo intangível: identificabilidade; controlo sobre 
recursos; geração de benefícios económicos futuros.  
ou seja, significa que, para um activo ser considerado intangível é neces-
sário, para além de preencher os requisitos necessários para ser activo, que 
seja identificável. 
de acordo com a iAS 38 (iASB, 2004b: §§ 12), um activo é identificável 
quando for separável, ou seja, “capaz de ser separado ou dividido da enti-
dade e vendido, transferido, licenciado, alugado ou trocado, seja individual-
mente ou em conjunto com um contrato, activo ou passivo relacionado”, ou 
quando “resultar de direitos contratuais ou de outros direitos legais, quer 
esses direitos sejam transferíveis quer sejam separáveis da entidade ou de 
outros direitos e obrigações”. 
A explicação dada pela norma permite concluir, logo à partida, que o direi-
to desportivo sobre o jogador satisfaz a definição de intangível, pois também 
é um activo identificável. os direitos desportivos são separáveis, visto que 
frequentemente assiste-se à sua transacção individualizada, seja a título 
definitivo, seja de forma temporária, e também ocorre, por vezes, a troca 
de direitos desportivos sobre jogadores entre diferentes organizações. Por 
outro lado, tais direitos resultam, igualmente, da celebração de um contrato 
entre o jogador e a organização, que confere a esta última dispor dos servi-
ços do primeiro pelo período de tempo estipulado no contrato. 
condições de reconhecimento como activo intangível 
de acordo com o § 21 da iAS 38 (iASB, 2004b) devem ser preenchidas as 
seguintes condições para um elemento ser reconhecido como activo intangível: 
• “ser provável que os benefícios económicos futuros esperados que se-
jam atribuíveis ao activo fluam para a entidade; e 
• o custo do activo possa ser fiavelmente mensurado”. 
A primeira condição considera-se suficientemente tratada. de facto, os 
jogadores são os principais elementos geradores de receitas para as orga-
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nizações, já que são eles, na realidade, o suporte em que se baseia todo o 
negócio. tal como afirma ordóññez Solana (2000, citada por Moreno Rojas 
e Serrano domínguez, 2001: 185), o valor desportivo de uma equipa e o 
valor económico do serviço espectáculo, que constitui o objecto vendável no 
mercado, estão fortemente correlacionados. 
Se em relação à primeira condição parece claro o seu preenchimento, a 
segunda pode ser encarada, actualmente, como um entrave ao reconheci-
mento do direito desportivo sobre o jogador. 
em primeiro lugar, é necessário saber o que entende a norma (iASB, 
2004b: §§8) por custo. Para o caso em apreço, por custo deve entender-
se a quantia de caixa ou seus equivalentes paga ou o justo valor de outra 
retribuição dada para adquirir um activo no momento da sua aquisição ou 
construção. 
A mensuração fiável do custo é imprescindível, pois de acordo com o §§ 
24 da iAS 38 um activo intangível deve ser mensurado inicialmente pelo seu 
custo (iASB, 2004b). também o normativo nacional define que as imobiliza-
ções incorpóreas devem ser mensuradas ao custo de aquisição ou ao custo 
de produção (Poc, 1989: ponto 5.4.1.). 
Quando as organizações obtêm o serviço dos jogadores pela aquisição 
onerosa a terceiros ou por troca de direitos desportivos sobre jogadores o 
requisito da fiabilidade é preenchido. A aquisição onerosa a terceiros implica 
que o adquirente efectue um desembolso para consumar a transacção. no 
caso de troca pode ou não haver pagamento, mas nesta situação aplica-se 
o justo valor de outra retribuição dada. 
no caso da obtenção dos direitos pela formação interna ou aprovei-
tando o facto de os jogadores estarem sem contrato com outras orga-
nizações (free transfer) não se estabelece uma transacção com outra 
organização para a aquisição do passe. no caso dos jogadores formados 
internamente é certo que o processo de formação exige que se estabe-
leçam ao longo dos anos múltiplas operações. Mas como se poderão 
imputar individualmente esses custos? É necessário que haja um critério 
fiável para que o direito desportivo sobre o jogador se possa reconhecer 
no balanço da organização. 
conclui-se, assim, que nos casos em que ao direito desportivo sobre um 
jogador se possa atribuir um custo fiável pode o referido direito ser reconhe-
cido no balanço como um activo intangível. 
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3. PRoBlEMA
na prática, tem-se assistido ao tratamento como imobilizado incorpóreo 
pelas organizações, no que diz respeito aos direitos desportivos sobre joga-
dores. em países como a espanhaiv e itália considera-se, com efeito, como 
imobilizações incorpóreas a aquisição a terceiros a título oneroso de direitos 
desportivos sobre jogadores. 
do anexo às demonstrações financeiras (dF) da Juventus Football club, 
S.p.A. (2004: 75) obteve-se essa confirmação: 
“i diritti pluriennali alle prestazioni dei calciatiri sono iscritti al costo com-
prensivo degli eventuali oneri accessori”v. 
em inglaterra muitas organizações seguiam, inicialmente, a política conta-
bilística de considerar os direitos desportivos como custo do exercício.  
no entanto, após a entrada em vigor da Financial Reporting Standard 10 
(1997) – “Goodwill and intangible Assets” –, as organizações inglesas alte-
raram as suas políticas, passando a efectuar a capitalização dos direitos 
sobre desportistas profissionais adquiridos a terceiros (Morrow, 1999: 127-
128). A adopção desta política é evidente pela análise às dF de algumas 
das organizações inglesas. Veja-se, a título de exemplo, o caso do Manches-
ter United PLc (2004: 60): 
“the costs associated with the acquisition of players’ registrations are 
capitalised as intangible fixed assets”vi. 
em Portugal, a política utilizada é idêntica à dos países considerados na 
vanguarda no domínio em causa. tal é evidenciado pelos anexos às dF: 
“imobilizações incorpóreas 
[?…] 
o saldo da rubrica “Valor do plantel” inclui os custos associados à aqui-
sição dos direitos de inscrição desportiva dos jogadores”. (Porto SAd, 
2006: 24) 
“esta rubrica [imobilizações incorpóreas] compreende essencialmente os 
custos incorridos com a aquisição dos direitos desportivos dos jogadores 
profissionais de futebol”. (Sporting SAd, 2006: 25) 
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“As imobilizações incorpóreas incluem essencialmente os custos de aqui-
sição dos jogadores profissionais de futebol”. (Benfica SAd, 2006: 21) 
no entanto, nem todos os direitos desportivos sobre jogadores que pres-
tam serviços a uma organização são reconhecidos no balanço, como os 
referentes a jogadores formados internamente.  
A grande questão que se coloca reside em concluir se o investimento na 
formação de atletas pode, ou não, ser capitalizado nas dF da organização. A 
questão só se suscita relativamente aos jogadores cujo processo de formação 
tenha como consequência a sua inclusão na equipa principal da organização, 
pois só esses vão participar na actividade principal da entidade que os forma. 
independentemente da proveniência do jogador, o direito da organização 
em usufruir dos seus serviços enquadra-se no conceito de activo e, mais 
especificamente, de imobilizado incorpóreo. no entanto, os dois requisitos 
de reconhecimento não são simultaneamente preenchidos. Se, por um lado, 
é certo que também no caso da formação interna é provável que benefícios 
económicos futuros atribuíveis ao activo fluam para a organização, por outro 
lado, o custo do activo não é fiavelmente mensurável. 
A inexistência de uma transacção externa, para os incorpóreos resultan-
tes de um processo interno, é, em princípio, um entrave ao reconhecimento 
contabilístico do activo (ordóñez Solana, 2001: 258). A transacção externa 
é importante para que haja uma quantia monetária, conexa com o elemento 
patrimonial, que permita a sua mensuração.
dado, portanto, que os requisitos de reconhecimento como imobilizado in-
corpóreo não são verificados na totalidade, os direitos desportivos sobre joga-
dores formados internamente não se reconhecem no balanço, sendo todo o 
investimento aplicado na formação reconhecido na demonstração dos resul-
tados como gasto do exercício em que ocorre. esta é solução que tem sido 
adoptada nos diversos países, em respeito ao princípio da prudência. 
4. A FoRMAÇÃo dE JoGAdoRES coMo AnAloGIA 
contABIlíStIcA A ActIVIdAdES dE InVEStIGAÇÃo E 
dESEnVolVIMEnto 
o Poc (1989) estabelece a inclusão das despesas de i&d no imobilizado 
incorpóreo. na nota explicativa à conta “432 – despesas de investigação 
e desenvolvimento” (Poc, 1989: capítulo 12) lê-se: “engloba as despesas 
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associadas com a investigação original e planeada, com o objectivo de obter 
novos conhecimentos científicos ou técnicos, bem como as que resultem da 
aplicação tecnológica das descobertas, anteriores à fase de produção.” ou 
seja, o Poc (1989) entende que tanto as despesas na fase de investigação 
como as incorridas na fase de desenvolvimento devem ser capitalizadas. 
A dc nº 7, “contabilização das despesas de investigação e de desenvol-
vimento”, veio, porém, introduzir um tratamento alternativo. estabeleceu, 
assim, como regra geral, o reconhecimento como custo (gasto) do exercício 
tanto das despesas com investigação como com desenvolvimento (cnc, 
1992: §2).  
A aplicação do tratamento geral tem, contudo, excepções. de acordo com 
a dc nº 7 (cnc, 1992: §§3), as despesas de investigação “só serão ca-
pitalizáveis nos casos excepcionais em que se possa assegurar de forma 
inequívoca que produzirão benefícios económicos futuros”. o tratamento da 
iAS 38 (iASB, 2004b: §§54) parece mais razoável ao definir que as despe-
sas de investigação são sempre de considerar como gasto no período em 
que são incorridas. numa fase tão inicial de um projecto é, frequentemente, 
difícil prever o seu sucesso. deste modo, a incerteza quanto ao sucesso do 
projecto, aliado ao princípio da prudência, deve dirigir o tratamento para uma 
solução idêntica à definida pelas normas internacionais. 
em relação à actividade de desenvolvimento, as despesas incorridas só 
são capitalizáveis se se observarem, conjuntamente, determinadas condi-
ções exigidas pelo normativo contabilístico (vide tabela 1). estas condições 
visam assegurar que existe um elevado grau de probabilidade de obter be-
nefícios futuros (caññibano calvo, 1988: 193). 
tabela 1 – Requisitos a serem preenchidos para a capitalização 
das despesas de desenvolvimento 
dc nº 7 IAS 38
Viabilidade
Viabilidade técnica do produto 
ou do processo razoavelmente 
assegurada.
Viabilidade técnica de concluir 
o activo intangível a fim de que 
esteja disponível para uso ou 
venda.
Finalidade
A empresa pretenda produzir e 
comercializar ou usar o produto 
ou o processo.
intenção de concluir o activo 
intangível e usá-lo ou vendê-lo.
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dc nº 7 IAS 38
Mercado
existência de um mercado para 
o produto ou o processo, ou, se 
o produto ou processo se des-
tinar a ser usado internamente, 
esteja razoavelmente assegura-
da a utilidade para a empresa.
capacidade de usar ou vender o 
activo intangível.
Recursos
existam recursos adequados ou 
a disponibilidade destes esteja 
razoavelmente assegurada, para 
completar o projecto e comer-
cializar ou usar o produto ou 
processo.
disponibilidade de adequados 
recursos técnicos, financeiros 
e outros para concluir o desen-
volvimento e usar ou vender o 
activo intangível.
Benefícios económicos Futuros
capacidade, a ser demonstrada, 
de geração de benefícios eco-
nómicos futuros. entre outros 
aspectos, a entidade pode 
demonstrar a existência de um 
mercado para a produção do ac-
tivo intangível ou para o próprio 
activo intangível ou, se for para 
ser usadointernamente, a utilida-
de do activo intangível.
Mensuração
capacidade para mensurar fia-
velmente o dispêndio atribuível 
ao activo intangível durante a 
sua fase de desenvolvimento.
Fonte: elaboração própria com base no estabelecido em cnc, 1992: §4; iASB, 2004b: §57Fonte: 
elaboração própria com base no estabelecido em cnc, 1992: §4; iASB, 2004b: §57 
na primeira fase da formação (corresponde à actividade de investigação) 
podem ser incluídas as actividades de observação levadas a efeito pelos 
“olheiros” das organizações, bem como as primeiras épocas desportivas, 
que servem, sobretudo, para avaliar e desenvolver as capacidades dos atle-
tas. nessa fase são efectuadas as primeiras selecções. À medida que os 
atletas vão progredindo pelas diversas categorias, a selecção vai continuan-
do, permanecendo na organização, apenas, os atletas com maior probabili-
dade de servir a equipa principal – segunda fase da formação, equiparável à 
actividade de desenvolvimento. 
A questão que se pode suscitar é como identificar o momento em que ter-
mina a actividade de investigação e começa a actividade de desenvolvimen-
to. A determinação desse momento é importante, pois a capitalização só se 
deve efectuar a partir da fase de desenvolvimento e desde que as condições 
exigidas pelo normativo contabilístico sejam cumpridas.  
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A definição do momento de transição da fase de investigação para a fase 
de desenvolvimento pode assentar numa das seguintes duas situações: 
1. Assinatura de um contrato de formação (válido para jogadores com ida-
de compreendida entre os 14 e os 18 anos – artigo 31º da Lei nº 28/98); 
2. Assinatura de um contrato profissional (só possível a partir dos 16 
anos de idade – nº 1 do artigo 4º da Lei nº 28/98). 
A identificação do momento de início do desenvolvimento tem de assentar 
na menor incerteza quanto ao sucesso da formação do atleta e a uma ele-
vada probabilidade de obtenção de benefícios económicos futuros com os 
serviços do jogador. À medida que se avança no tempo, a incerteza é menor, 
pelo que é mais adequado escolher o momento de celebração de um contra-
to profissional como o da transição entre as duas fases da formação.  
Após firmado o contrato profissional entre as duas partes, o jogador con-
tinua a sua formação, não necessariamente na equipa principal, podendo 
evoluir nas equipas de formação ou na equipa secundária (equipa “B” ou 
“satélite”). A formalização deste contrato é o reconhecimento da parte da 
organização de que o jogador possui capacidades para prestar serviços na 
equipa profissional, contribuindo para o desenvolvimento da actividade da 
organização, para o seu sucesso desportivo, consequentemente, para a ob-
tenção de benefícios económicos futuros, mas a definição de activo refere-
se quanto à expectativa de obtenção. 
no momento da celebração do contrato profissional o jogador encontra-
se, em termos contabilísticos, na fase de desenvolvimento, pelo que os 
montantes aplicados à posteriori pela organização na sua formação podem 
(ou devem), a partir desse momento, ser capitalizados, verificadas concomi-
tantemente as condições exigidas pelo normativo contabilístico. os dispên-
dios incorridos em data anterior e reconhecidos como gastos não podem ser 
capitalizados. 
As organizações não celebram, claro está, contratos profissionais com 
qualquer atleta formado internamente. 
Atente-se na transcrição que se segue: 
“A F.c.Porto – Futebol, SAd tinha, no início do exercício em análise 
[2001/2002], inscritos no activo da sociedade 74 atletas com contrato pro-
fissional. destes […] 43 respeitavam à equipa A, 22 à equipa B e 9 aos Ju-
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niores A. Sublinhe-se que, no que respeita aos atletas que fazem parte dos 
Juniores A e B, estrategicamente está definido que apenas se estabelece 
este vínculo com atletas que possuam qualidade para tal ou elevado poten-
cial de desenvolvimento das suas capacidades.” (Porto SAd, 2002: 8)
As condições de capitalização exigidas pelas normas podem ser preen-
chidas (vide tabela 2) pela assinatura de um contrato profissional entre o 
jogador e a organização e através de uma reestruturação contabilística das 
organizações, implementando um sistema de contabilidade analítica.
o custo do activo, tal como decorre das normas contabilísticas, é a soma 
dos dispêndios incorridos após a assinatura do contrato profissional, mo-
mento a partir do qual os requisitos para capitalização se encontram cum-
pridos. de acordo com a dc n.º 7 (cnc, 1992: §5) e a iAS 38 (iASB, 2004b: 
§65-67) no caso de o custo de formação capitalizável ser superior ao valor 
expectável de recuperação será este último valor que constará no balanço 
da organização. este teste de recuperabilidade (imparidade) deve ser efectu-
ado pelo menos anualmente.
Uma questão que parece pertinente é que custos capitalizar: se apenas 
os relativos ao jogador que assina o contrato como profissional, ou também 
os referentes à formação de outros atletas.
tabela 2 – Preenchimento dos requisitos para a capitalização
 dos direitos desportivos sobre jogadores
Requisitos Preenchimento dos requisitos
1. Viabilidade técnica de concluir o activo intangível 
afim de que esteja disponível para uso ou venda.
celebração de um contrato profissional 
entre a organização e o jogador
2. intenção de concluir o activo intangível e usá-lo 
ou vendê-lo.
3. capacidade de usar ou vender o activo intan-
gível.
4. Forma como o activo intangível gerará prováveis 
benefícios económicos futuros. entre outros as-
pectos, a entidade pode demonstrar a existência 
de um mercado para a produção do activo intan-
gível ou para o próprio activo intangível ou, se se 
destinar a ser usado internamente, a utilidade do 
activo intangível.
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Requisitos Preenchimento dos requisitos
5. disponibilidade de adequados recursos técni-
cos, financeiros e outros para concluir o desenvol-
vimento e usar ou vender o activo intangível.
depende de cada organização
6. capacidade para mensurar fiavelmente o dis-
pêndio atribuível ao activo intangível durante a sua 
fase de desenvolvimento.
Utilização de um modelo assente no custo históri-
co, com o apoio da contabilidade analítica
Fonte: Adaptado de cruz (2006: 132)
Para Moreno Rojas e Serrano domínguez (2000, citados por ordóñez So-
lana, 2001: 402), o custo do direito desportivo sobre um jogador formado 
internamente deve corresponder ao resultado da capitalização dos gastos 
relacionados com todos os jogadores envolvidos no mesmo processo de 
formação, isto é, dos jogadores que passaram pelo processo de formação 
juntamente com o atleta cujo direito é susceptível de reconhecimento no 
balanço.
A Federation International Football Association (FiFA, 2004: anexo 4, arti-
go 4º, nº 1) considera no cálculo da indemnização por formação os restantes 
atletas que beneficiaram do mesmo processo de formação. Segundo aquele 
organismo, no referido cálculo considera-se o “factor jogador”, que tem em 
conta o facto de ser necessário trabalhar um certo número de atletas para 
se obter um jogador profissional.
o direito desportivo sobre o jogador formado na própria organização tem 
uma vida útil igual à duração do contrato profissional estabelecido entre as 
duas partes. o activo será imputado a gastos em função do tempo, ou seja, 
durante o período de contrato. A amortização do direito desportivo dos refe-
ridos jogadores só deve ser iniciada a partir do momento em que o processo 
de formação esteja concluído. Há, assim, que definir qual o momento que 
determina ao fim do processo de formação.
de acordo com o organismo internacional que superintende o futebol a 
nível mundial (FiFA, 2004: anexo 4, artigo 1º, nº1), a formação de um jogador 
decorre dos 12 anos de idade até cumprir 21, salvo quando seja evidente 
que determinado jogador terminou o seu processo de formação antes da-
quela idade. o limite máximo da formação é dado pelo final da época em 
que o atleta cumpra a idade referida. Adopta-se, deste modo, para efeitos 
contabilísticos, o definido pela FiFA como termo do processo de formação, 
ou seja, fim do projecto de i&d.
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em face do exposto, conclui-se que se pode tratar o processo de formação 
de jogadores como equivalente, em termos contabilísticos, às actividades de 
i&d. o principal obstáculo, como se tem salientado, é a mensuração fiável.
5. contRIButo dA contABIlIdAdE AnAlítIcA nA 
dEtERMInAÇÃo do cuSto dE FoRMAÇÃo dE uM dESPoRtIStA
Perante as dificuldades na mensuração dos direitos desportivos sobre jo-
gadores formados nas próprias organizações propõe-se, seguidamente, um 
modelo baseado no custo histórico e com o apoio da contabilidade analítica.
o objectivo do modelo consiste na determinação do custo de formação de cada 
jogador profissional formado internamente, com base na mensuração do consu-
mo dos factores produtivos incorrido com as equipas dos escalões de formação.
com o auxílio da contabilidade analítica obtém-se informação sobre o 
consumo dos factores produtivos incorridos na formação de jogadores, de 
forma a mensurar fiavelmente os respectivos direitos desportivos. Uma van-
tagem específica da contabilidade analítica é, com efeito, a de permitir im-
putar os custos que a organização suporta a cada uma das actividades que 
origina sacrifícios de recursos.
custo de formação
Antes de se definirem os componentes a considerar no apuramento do 
custo de formação, deve-se ter em atenção qual o objecto que se pretende 
mensurar. no caso em estudo, o “produto final” é o jogador profissional 
formado na própria organização. não se mensura, no entanto, o produto 
final em si mesmo, como no caso das empresas do sector industrial, mas o 
direito subjacente à utilização do jogador.
o valor do direito desportivo sobre o jogador formado internamente será 
dado pelo custo de formação, o qual deve representar os sacrifícios em que 
a organização incorreu para o formar e dotar das condições necessárias à 
prestação de serviços na equipa profissional.
A determinação do custo de formação parte do conceito de custo de pro-
dução, apresentado no Poc (1989: ponto 5.3.3.):
“considera-se como custo de produção de um bem a soma dos custos 
das matérias-primas e outros materiais directos consumidos, da mão-de-
92
obra directa, dos custos industriais variáveis e dos custos industriais fixos 
necessariamente suportados para o produzir e colocar no estado em que se 
encontra e no local de armazenagem.
os custos industriais fixos poderão ser imputados ao custo de produção, 
tendo em conta a capacidade normal dos meios de produção.
os custos de distribuição, de administração geral e os financeiros não são 
incorporáveis no custo de produção.”
A definição transcrita respeita ao custo de produção de bens destinados a 
venda, ou seja, de existências. Quanto a imobilizações, conforme estabelece 
o Poc (1989: ponto 5.4.2.), o custo de produção dos elementos do activo 
imobilizado deve ser determinado “de acordo com as definições adoptadas 
para as existências”. Relativamente ao tratamento preconizado para as exis-
tências, sobressai uma importante diferença quanto aos custos financeiros.
A este respeito a normalização nacional (Poc, 1989: ponto 5.4.5) deter-
mina que:
“sem prejuízo do princípio geral de atribuição dos juros suportados aos 
resultados do exercício, quando os financiamentos se destinarem a imobili-
zações, os respectivos custos poderão ser imputados à compra e produção 
das mesmas, durante o período em que elas estiverem em curso, desde que 
isso se considere mais adequado e se mostre consistente”.
ou seja, se a organização obtiver financiamentos com o objectivo de des-
tinar os respectivos fundos à formação de jogadores, os juros inerentes 
podem ser capitalizados no valor do direito desportivo, mas apenas os que 
abrangerem o período de formação.
com efeito, após ter sido efectuada a analogia contabilística entre o pro-
cesso de formação de jogadores e as actividades de i&d, conclui-se que 
podem ser capitalizados os juros incorridos na fase de desenvolvimento, 
desde que as condições para a capitalização exigidas pelas normas (dc nº 
7; iAS 38) se verifiquem concomitantemente.
de forma simplificada, as matérias directas consumidas, a mão-de-obra 
directa e os custos indirectos de produção compõem o custo de produção. 
transpondo a noção de custo de produção para a formação de jogadores, 
o custo de formação tende a ser composto, essencialmente, pela mão-de-
obra directa e por custos indirectos de produção. considerando que a “maté-
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ria-prima” são os atletas, tem-se, principalmente, custos de transformação 
(mão-de-obra directa e custos indirectos de produção) – está-se, aliás, pe-
rante o custo de obtenção de serviços.
A mão-de-obra directa corresponde ao valor que a organização suporta 
com, por exemplo, treinadores afectos a cada equipa. Um treinador encon-
tra-se, frequentemente, afecto a um só grupo, pelo que não existem difi-
culdades em imputar o respectivo custo. na eventualidade de o mesmo 
treinador desenvolver actividades em mais que um grupo, há que repartir 
encargos comuns pelas equipas a que se encontra afecto. têm, então, que 
se definir critérios de repartição. neste caso, o número de horas de treino e 
jogo pode ser o critério utilizável.
A repartição de encargos é incontornável quando se está perante custos 
indirectos de produção, pois estes englobam sacrifícios comuns a diversos 
objectos de custo. Por essa razão, têm de se definir critérios de repartição 
de custos indirectos de produção, verificados em cada período, pelos produ-
tos fabricados ou pelos serviços obtidos nesses períodos.
o custo de formação de um jogador é, portanto, composto por custos 
directos e por custos indirectos. enquanto os primeiros são facilmente iden-
tificáveis com determinado objecto de custo, os indirectos apenas podem 
ser atribuídos aos objectos de custo utilizando critérios de repartição e não 
com base na verificação do consumo dos vários factores pelos diversos 
objectos.
entre componentes a serem incluídos no custo de formação sobressaem 
os seguintesvii: consumos de materiais desportivos; consumos de medica-
mentos e artigos de saúde; consumos de materiais sanitários; consumos 
de serviços externos, como por exemplo, comunicação, electricidade, água, 
gás, combustíveis, reparação e conservação, comissões, seguros, publici-
dade, rendas, deslocações e estadas, trabalhos especializados (por exem-
plo, exames médicos necessários à prática desportiva); custos com pessoal 
(desportivo e não desportivo); custos de arbitragem; custos de policiamen-
to; custos de inscrição da equipa em competições; custos de inscrição de 
jogadores; custos com quotas pelo facto de a organização se encontrar ins-
crita em entidades desportivas (associações, federações); amortizações; 
custos financeiros.
A mensuração dos direitos desportivos sobre jogadores formados interna-
mente, para além da identificação dos componentes a serem incluídos no 
custo de formação, exige que se efectue uma reclassificação dos custos por 
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natureza em directos e em indirectos e, que, posteriormente, para os últi-
mos se definam os critérios de repartição e de imputação (simples chaves 
de repartição ou métodos mais elaborados).
Há, no entanto, antes de se prosseguir, que delimitar, com maior precisão, 
o conceito de custo de formação.
delimitação do custo de formação
como já se realçou, a formação de um atleta decorre no intervalo dos 12 
aos 21 anos de idade. Uma das principais decisões a tomar reside no mo-
mento a partir do qual o custo de formação começa a ser originado.
Uma solução passa por efectuar um segmento individualizado de cada 
atleta, desde o seu ingresso na organização. o seu acolhimento tem como 
consequência a capitalização dos gastos incorridos, mesmo antes do 
momento de celebração do contrato de profissional, com a formação do 
atleta. conclui-se, deste modo, não ser possível adoptar esta solução, 
porque não respeita o disposto nas normas contabilísticas – estar-se-ia 
a capitalizar gastos incorridos na fase equiparada à “de investigação” do 
processo de formação. Para além do mais, a segmentação individualizada 
não parece viável, também, numa análise custo versus benefício. A com-
plexidade administrativa deste procedimento desaconselha a sua utiliza-
ção numa base de economicidade da informação contabilística (ordóñez 
Solana, 2001: 422).
Por outro lado, considerar cada jogador como equivalente a um projecto 
de i&d em marcha não parece muito correcto, visto que muitos dos atletas 
provenientes da formação não atingem o patamar desejado pelas organiza-
ções para que sejam considerados como possibilidades a integrar o plantel 
profissional da organização.
o custo de formação deve, portanto, ser calculado considerando os encar-
gos incorridos pela organização na formação do desportista, apenas, após 
a celebração do contrato profissional entre as partes.
Por outro lado, o custo de formação, numa outra solução, pode englo-
bar todos os encargos, estritamente necessários, relacionados com os 
jogadores envolvidos no mesmo processo de formação. A proposta desta 
solução justifica-se pelo facto de nenhuma organização conseguir formar 
um jogador sem o contributo dos restantes. A formação supõe treinos e 
competição.
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não é, com efeito, possível desenvolver as potencialidades de um atleta 
sem a participação de outros, ainda que vários participantes não venham a 
ser desportistas profissionais. o futebol é, como vários outros, um desporto 
colectivo, no qual a formação tem que ser efectuada em grupo.
o desenvolvimento do jogador passa, igualmente, pela participação em 
competições, oficiais ou não. tal só é possível, se existir um conjunto de 
jogadores que formem a equipa a competir. o progresso dos atributos dos 
jogadores em competição também depende, portanto, dos restantes jogado-
res que integram a equipa.
conclui-se que a formação de um jogador depende da participação activa 
de outros atletas, de forma a possibilitar o desenvolvimento do jogador for-
mado com sucesso.
A consideração não apenas dos jogadores com contrato como profissio-
nais, mas de todos aqueles que permitiram o sucesso da formação dos 
que vêm a ser desportistas profissionais, justifica-se pelas seguintes razões 
(ordóñez Solana, 2001: 424):
• A inexistência de uma regra de proporcionalidade que garanta a obten-
ção de um jogador apto a ser profissional com base na preparação de um 
determinado número de jovens desportistas.
• Não ser possível definir qual a idade certa em que deve aparecer uma 
promessa desportiva, nem poder estabelecer-se de forma rigorosa um esca-
lão desportivo como um período de aparição de jogadores com grau adequa-
do de “excelência desportiva”.
como nem todos os custos incorridos pela organização na formação de 
jogadores podem ser capitalizados, importa identificar a partir de que esca-
lão de formação existe probabilidade razoável de o processo ter o sucesso 
desejado.
de acordo com as idades, os jogadores são inscritos nas respectivas 
categorias, definidas pela Federação Portuguesa de Futebol (FPF, 2007: 
7). Para a época desportiva 2007/2008 encontra-se em vigor a seguinte 
classificação:
1. Seniores – nascidos até 1988 inclusive;
2. Juniores “A” (sub-19) – nascidos em 1989 e 1990;
3. Juniores “B” ou juvenis (sub-17) – nascidos em 1991 e 1992;
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4. Juniores “c” ou iniciados (sub-15) – nascidos em 1993 e 1994;
5. Juniores “d” ou infantis (sub-13) – nascidos em 1995 e 1996;
6. Juniores “e” ou escolas (sub-11) – nascidos em 1997, 1998 e 1999.
tendo em consideração as categorias definidas, conclui-se que:
• Os custos incorridos no escalão de escolas devem ser considerados 
totalmente como gastos do exercício, uma vez que nesta idade ainda não se 
iniciou o processo de formação de acordo com as normas desportivas;
• Os escalões de formação de infantis e iniciados correspondem à fase 
de investigação de um processo de i&d, pelo que os custos de formação, 
nessas idades, devem ser consideradas como gasto do exercício;
• Só a partir dos 16 anos é possível firmar contrato como profissional, ou 
seja, a partir do escalão de juvenis há a possibilidade de capitalizar custos 
de formação;
• Relativamente ao escalão sénior, só se considera, na determinação dos 
custos de formação os que forem incorridos até à época em que o jogador 
completar 21 anos de idade, altura em que o processo de formação se en-
contra completo, de acordo com as normas desportivas.
em face do exposto, sintetizam-se as conclusões pertinentes na tabela 3:
tabela 3 – Proposta de tratamento 
contabilístico do investimento na formação de jogadores.
categoria Escolas Infantis Iniciados Juvenis Juniores
Seniores 
(até 21 
anos)
Regime 
contabilístico 
proposto
Gasto do 
exercício
Por analogia com 
projecto de i&d: 
fase de investiga-
ção, logo, gasto 
do exercício
Por analogia com projecto de i&d: fase de desenvolvi-
mento, logo, capitalizar a partir da celebração do con-
trato profissional
Fonte: cruz (2006: 172)
Para este efeito, a utilização de um sistema de contabilidade analítica é, 
assim, necessário apenas a partir do escalão juvenil e após celebrado o 
contrato profissional entre o jogador e a organização. os gastos incorridos 
nos escalões anteriores não necessitam de controlo, pois não são capita-
lizáveis por corresponderem, por analogia, a actividades de investigação e 
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porque mesmo que o jogador venha a celebrar um contrato como profissio-
nal, se tais dispêndios foram considerados, inicialmente, gastos de exercício 
não podem, posteriormente, ser capitalizados (iASB, 2004b: §71).
o incremento do custo de formação de determinado jogador termina na 
época em que completar 21 anos de idade, época a partir da qual o direito 
desportivo fica sujeito a depreciação. concluído o processo de formação, o 
direito desportivo passa a ser reconhecido no balanço não como “imobiliza-
ções em curso”, mas como “imobilizações incorpóreas”.
de forma a mensurar os direitos desportivos resultantes da formação no balanço 
das organizações propõe-se um modelo de apuramento do custo de formação.
Proposta de modelo de mensuração
tendo presente a especificidade do problema em estudo, apresenta-se 
uma proposta de modelo de mensuração para os direitos desportivos sobre 
jogadores formados internamente.
o modelo que se propõe assenta no método dos centros de custos. A uti-
lização deste método permite acumular os custos estritamente necessários 
na formação do jogador e um controlo sobre os respectivos centros. os cen-
tros de custos correspondem, no objecto em estudo, às etapas pelas quais 
se desenvolve a formação do atleta, ou seja, às diversas categorias. A ne-
cessidade de seleccionar bases de repartição dos custos indirectos é uma 
limitação do modelo, dado que pode acarretar algum grau de subjectividade. 
este trabalho, por simplificação, apenas trata de aspectos da contabilidade 
analítica referentes ao problema em estudo.
caracterização do modelo de mensuração
Propõe-se a utilização do custeio total na consideração dos custos a se-
rem acumulados. É esse o custeio de referência do Poc (1989).
o modelo comporta, assim, custos fixos e variáveis, e assenta nas seguin-
tes etapas (vide figura 1):
• Identificação dos custos por natureza a serem incluídos no custo de 
formação;
• Identificação e selecção dos centros de custos, respeitando critérios 
tais como estrutura da organização, localização da ocorrência dos cus-
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tos, responsabilidade da ocorrência dos custos e funcionalidade tendo em 
conta que devem ser agrupados custos que respeitem a actividades com 
idêntica finalidade;
• Afectação a cada centro de custos dos encargos directos ou específicos 
e, por outro lado, repartição dos encargos comuns a vários centros, utilizan-
do bases de repartição apropriadas;
• Afectados e repartidos os custos indirectos a cada centro de custo, 
apuram-se os custos totais do centro;
• Em função do critério de imputação utilizado pelos centros de custos 
que intervieram na formação do jogador, é efectuada a imputação aos direi-
tos desportivos sobre jogadores formados internamente.
A utilização dos centros de custos serve de apoio na mensuração dos 
direitos desportivos sobre jogadores formados internamente e permite, si-
multaneamente, conhecer os encargos com a formação por categorias, a 
partir da juvenil.
Figura 1: Etapas da mensuração dos direitos desportivos sobre jogadores forma-
dos internamente, através da aplicação do método dos centros de custos.
Fonte: cruz (2006: 175)
objectos de custo
objecto de custo é qualquer actividade ou item em relação aos quais inte-
ressa apurar uma medida de custo.
Podem, assim, constituir objectos de custo um produto, uma encomenda, 
um serviço pós-venda e, até mesmo, um centro de custo.
custos por 
natureza
custos directos
custos indirectos
centros de custos:
             • Juvenil
             • Júnior
             • Sénior
direitos
desportivos sobre
jogadores
formados
internamente
imputação
Afectação
Repartição
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o modelo apresentado assenta em dois objectos de custo: um principal 
– o direito desportivo sobre jogador formado internamente; e um intermédio 
– centros de custos, constituídos pelas categorias (grupos de jogadores de 
dado escalão) que integram o processo de formação na fase equivalente à 
de “desenvolvimento”.
os centros de custos a considerar são três, correspondendo às catego-
rias cujos encargos com a formação do jogador são relevantes em termos de 
contabilidade analítica. deste modo, os centros de custos são: “categoria 
juvenil”; “categoria júnior”; “categoria sénior”.
Acrescente-se que o número de centros de custos pode, porém, ser su-
perior a três, dependendo do número de equipas inscritas pela organização 
em cada categoria. A cada equipa inscrita deverá corresponder um centro 
de custo. Suponha-se, por exemplo, que dada organização inscreveu duas 
equipas na categoria de juvenil e de juniores e uma na de sénior. essa orga-
nização deverá criar cinco centros de custos: “juvenil A”; “juvenil B”; “júnior 
A”; “júnior B”; “sénior”.
Analisa-se, de seguida, a relação entre os encargos e os objectos de custo.
custos directos e indirectos
indicaram-se, anteriormente, diversos componentes do custo de forma-
ção. A determinação fiável do custo requer, porém, a identificação dos itens 
afectáveis ao objecto de custo e dos que necessitam de um critério de re-
partição para posterior imputação.
os custos directos, por serem exclusivos ou específicos de um objecto 
de custo, são afectados aos respectivos objectos de custo, tendo em con-
sideração o valor dos recursos consumidos. A afectação dos custos direc-
tos aos objectos de custo envolve, frequentemente, a implementação de 
um sistema documental de identificação e registo dos recursos consumidos 
pelos objectos de custo (por exemplo, requisições de materiais e registos 
de tempos de trabalho dos trabalhadores directos). os custos indirectos 
são imputados aos objectos de custo após prévia repartição, por processos 
mais ou menos elaborados. 
A classificação dos custos como directos ou indirectos depende do 
objecto de custo com o qual se relacionam. os diversos componentes 
do custo de formação listados por natureza anteriormente podem ser, 
simultaneamente, custos directos e custos indirectos, dependendo do 
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objecto de custo que se considera: direitos desportivos sobre jogadores 
formados internamente ou categorias. 
Se se classificar os custos em relação aos direitos desportivos sobre 
jogadores formados internamente, a maioria dos custos indicados são in-
directos. Por outro lado, a maioria desses custos podem ser considerados 
directos em relação às categorias, dependendo, porém, do modo como cada 
organização se encontra organizada. 
de forma a facilitar o apuramento do custo de formação propõe-se que 
todos os encargos a incluir no custo sejam afectados e, sempre que neces-
sário repartidos, em primeiro lugar às categorias (vide tabela 4), e só pos-
teriormente imputados aos direitos desportivos sobre jogadores formados 
internamente. Pretende-se, deste modo, trabalhar com custos, na sua maio-
ria, directos. desta forma minimiza-se a subjectividade presente na selec-
ção de bases de repartição. Pode, naturalmente, ser necessário reestruturar 
procedimentos nas organizações.
tome-se como exemplo o consumo de material desportivo. A organi-
zação deve definir qual o material desportivo a ser utilizado pela catego-
ria juvenil, júnior e sénior, ou, em alternativa, implementar um sistema 
de requisição de materiais. o consumo de material desportivo é, deste 
modo, um custo directo, pois torna-se possível determinar o consumo 
de material desportivo de cada categoria sem necessidade de existirem 
critérios de repartição. 
tabela 4 – custos directos e indirectos, relativamente às categorias,
integrantes do custo de formação.
classificação de custos
componentes
custos directos
custos 
indirectos
consumos de materiais desportivos X
consumos de medicamentos e artigos de saúde X
consumos de materiais sanitários X
consumos de serviços externos X X
Pessoal desportivo X
Pessoal não desportivo X
Arbitragem X
Policiamento X
inscrição da equipa em competições oficiais X
inscrição de jogadores X
Quotas pagas pela organização como filiada X
Amortizações X
custos financeiros (juros suportados) X
   Fonte: cruz (2006: 178)
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no consumo de medicamentos e artigos de saúde o tratamento pode ser 
semelhante. Se no departamento médico existir uma organização idêntica 
à referida para o material desportivo, a atribuição dos custos ao objecto de 
custo é específica, isto é, trata-se de uma afectação. Para além do mais, a 
afectação pode ser facilitada pela existência de uma ficha médica por atleta, 
na qual constaria, entre outra informação, o material que foi consumido no 
restabelecimento do desportista.
os consumos de serviços externos podem, por seu turno, ser classificados 
como directos e indirectos relativamente às categorias. Serão, frequentemen-
te, custos indirectos, designadamente os consumos de electricidade, água, 
gás, combustíveis, reparação e conservação, rendas, seguros não despor-
tivos. determinados custos podem, porém, ser qualificados como directos, 
nomeadamente os suportados com seguros desportivos, com os exames mé-
dicos necessários à prática desportiva e com deslocações e estadas.
expõem-se, no ponto seguinte, os critérios de repartição dos custos indi-
rectos pelos objectos de custo. 
critérios de repartição dos custos indirectos
na repartição dos custos de determinado período pelas diversas secções, 
há que ter em consideração, por um lado, os custos directos e, por outro 
lado, os custos indirectos.
os custos indirectos são comuns a diversos centros de custos. Para se 
proceder à sua repartição pelos centros que os consomem, há que definir 
bases de repartição. Apresenta-se, na tabela 5, bases de repartição para 
os custos classificados como indirectos na tabela 4. de referir que alguns 
destes custos poderiam ser classificados como directos, dependendo da 
situação específica da organização.
tabela 5 – Bases de repartição dos custos comuns pelos centros de custos.
natureza dos custos Bases de repartição
consumos de materiais sanitários número de treinos e jogos
consumos de serviços externos
Rendas
Área ocupada (m2); número de treinos 
e jogos
Seguros não desportivos número de equipas
electricidade Horas de treino e jogo
Água número de treinos e jogos
Gás número de treinos e jogos
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natureza dos custos Bases de repartição
Pessoal não desportivo – departamento médico
número de horas de tratamento efec-
tivo
Quotas pagas pela organização como filiada número de equipas inscritas
Amortizações
Horas de utilização de equipamentos 
e estruturas
custos financeiros (juros suportados) número de equipas de formação
  Fonte: Adaptado de cruz (2006: 179)
Atente-se, por exemplo, no caso da electricidade. A base de afectação 
mais adequada seria o quilowatt consumido, o que pressuporia a instala-
ção de um contador para cada centro. esta solução, contudo, não é viável, 
porque, frequentemente, se verifica que o mesmo espaço é ocupado, simul-
taneamente, por mais do que uma categoria. o que acontece, geralmente, 
é a existência de apenas um contador para toda a organização. Situação 
idêntica ocorre com a água e o gás.
outra rubrica que merece uma explicação prende-se com as rendas. no 
caso do espaço desportivo ser arrendado é necessário repartir esse custo 
pelas várias categorias, podendo existir duas situações. Por um lado, se 
o valor da renda abrange o espaço desportivo e o espaço administrativo 
utiliza-se como critério de repartição a área ocupada (m2) para determinar 
o valor da renda do espaço desportivo e, posteriormente, reparte-se esse 
valor por cada centro, tendo em consideração o número de treinos e jogos 
por categoria. Por outro lado, se o espaço desportivo tem uma renda es-
pecífica utiliza-se como único critério de repartição o número de treinos e 
jogos por categoria. 
Atente-se, de seguida, aos critérios de imputação do custo de formação 
pelos direitos desportivos sobre jogadores formados internamente.
critérios de imputação aos direitos desportivos
Repartidos os custos comuns pelas respectivas categorias, deter-
mina-se o custo de formação anual de cada categoria, pelo somatório 
dos custos directos (afectados) com os respectivos custos indirectos 
(repartidos).
Para conhecer-se o montante dos direitos desportivos sobre jogadores a 
ser acumulado é necessário definir o critério de imputação. 
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Suponha-se a seguinte situação.
em dada organização existem três jogadores com contrato como profis-
sional que ainda não concluíram o processo de formação. encontram-se 
em fases distintas do respectivo processo: um na categoria juvenil, um na 
categoria júnior, e o outro na categoria sénior. no final da época desportiva, 
apura-se o custo de formação de cada categoria. Suscita-se, então, o pro-
blema de como imputar esse custo ao direito desportivo. 
três soluções se afiguram:
1.  imputar ao direito desportivo apenas a fracção do custo total que cor-
responde ao formando;
2.  imputar ao direito desportivo a totalidade do custo apurado na catego-
ria a que o formando pertenceu durante a época desportiva;
3.  imputar ao direito desportivo uma proporção do custo total apurado na 
categoria a que o formando pertenceu durante a época desportiva.
o conceito de custo de formação deve incluir os encargos estritamente 
necessários à formação do jogador. Sendo o futebol um desporto colectivo, 
a primeira solução apontada não é apropriada, porque a formação de um 
jogador exige a participação de outros: a formação num desporto colectivo 
é, forçosamente, efectuada em grupo.
A questão que se suscita é saber quantos atletas são necessários para 
formar um jogador profissional. A resposta a esta questão é fulcral para op-
tar-se pela segunda ou pela terceira solução. 
na segunda solução, assume-se que todo o grupo é fundamental para a 
formação de um jogador profissional. ou seja, independentemente do nú-
mero de atletas que compõem o grupo, devem ser considerados todos os 
encargos suportados com a formação do grupo. neste caso, a imputação 
do custo total de formação dos centros de custos ao direito desportivo é 
completo, isto é, o custo é totalmente imputado ao direito desportivo sobre 
o jogador com contrato como profissional.  
na terceira solução considera-se, no entanto, que a formação de um jo-
gador requer a participação de outros atletas, podendo, todavia, não ser ne-
cessário contemplar o custo com todos os jogadores da equipa, mas apenas 
uma parte. Só uma percentagem do custo total de formação seria imputada 
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ao direito desportivo. A percentagem deve representar a relação entre o 
número de jogadores necessários para o desenvolvimento do processo de 
formação e o número de jogadores que compõem o grupo.
A percentagem referida pode, no entanto, ser um elemento subjectivo, 
pois os critérios para definir o número de jogadores necessários para o de-
senvolvimento do processo de formação podem não ser consensuais.
entende-se que a imputação total do custo de formação de dado centro 
de custos ao direito desportivo relacionado é um critério mais objectivo. 
Acresce que o critério da imputação total dá relevo a aspectos que ul-
trapassam os que têm estritamente que ver com a capacidade técnica do 
formando.
especificando, só considerando o grupo é possível atender a aspectos 
comportamentais na formação do jogador. Para o sucesso do jogador é im-
portante, designadamente, que o próprio adquira hábitos de convivência em 
grupo, sempre com uma postura positiva, e respeite as opções técnicas do 
treinador, especialmente quando o formando não é escolhido para desem-
penhar funções (ou dadas funções) em determinado jogo.
Likert (1967, citado por Brummet et al., 1968: 223-224) concluiu que os 
aspectos comportamentais têm influência na produtividade do trabalhador 
e, por conseguinte, no desenvolvimento da empresa. na situação presente, 
o comportamento do desportista pode ser visto como variável decisiva no 
sucesso profissional, com reflexos na prestação da organização. conclui-se 
que o custo total de formação deve ser imputado na totalidade ao corres-
pondente direito desportivo, ainda que apenas um formando, entre muitos 
outros, venha a assinar contrato como desportista profissional.
Se suceder que dentro do mesmo processo de formação dois ou mais 
jogadores venham a outorgar contratos como profissionais, a imputação do 
custo total da formação efectuar-se-á em partes iguais pelos direitos des-
portivos sobre os jogadores formados. 
7. concluSÕES
com este estudo pretendeu-se atestar que o custo histórico, com o 
apoio da contabilidade analítica, é um critério de mensuração aplicável 
aos direitos desportivos sobre jogadores formados nas próprias organi-
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zações, possibilitando, assim, o reconhecimento desses direitos como 
activos intangíveis no balanço das organizações.
em termos contabilísticos, os direitos desportivos subjacentes aos joga-
dores representam activos de natureza intangível a serem, como tal, reco-
nhecidos no balanço, como elemento das imobilizações incorpóreas.
Se, por um lado, os direitos desportivos sobre jogadores estão em conformi-
dade com o conceito de activo, por outro lado, as condições de reconhecimento 
nem sempre são plenamente satisfeitas. em relação à “probabilidade de faze-
rem fluir benefícios económicos futuros para a organização” não existem dúvi-
das: os jogadores são imprescindíveis no desempenho económico da organiza-
ção. Quanto melhores forem os resultados desportivos melhores tendem a ser 
os resultados económicos. Relativamente à exigência do custo ser mensurável 
com fiabilidade existem, porém, dificuldades no preenchimento da condição.
nos casos em que o direito desportivo sobre o jogador resulte de uma transac-
ção, o custo é mensurável com fiabilidade. Mas, no caso dos direitos desporti-
vos sobre jogadores formados internamente, o custo de aquisição não se aplica, 
podendo, porém, adaptar-se a noção de custo de produção, que, no caso em 
apreço, corresponde ao “custo de formação”. o problema reside na fiabilidade da 
mensuração a qual, suportada pelo princípio da prudência, não tem permitido o 
reconhecimento no balanço dos direitos sobre esses jogadores.
com o objectivo de determinar o custo de formação, tendo em considera-
ção o normativo contabilístico vigente (dc nº 7 e iAS 38), considera-se que 
em termos contabilísticos, o processo de formação de jogadores equipara- 
-se a actividades de investigação e desenvolvimento, atentas as acentuadas incer-
tezas envolvidas na formação.
os dispêndios com a primeira fase da formação devem ser considerados, na totalida-
de, como gastos do exercício no qual ocorrem. na segunda fase da formação, celebrado 
o contrato como profissional entre a organização e o jogador estão reunidos os requisitos 
exigíveis para que os custos de formação sejam contabilizados como activo.
Para a mensuração dos direitos desportivos sobre jogadores formados internamente 
recorreu-se ao apoio da contabilidade analítica, na determinação do custo de formação.
como os encargos suportados com a formação só devem ser capitalizados a par-
tir do momento da celebração de contrato como profissional, o que somente pode 
ocorrer a partir dos 16 anos de idade, o sistema de contabilidade analítica só deve 
ser aplicado a partir da categoria de juvenil.
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Propôs-se um modelo de mensuração dos direitos desportivos sobre jogadores 
formados internamente, assente no método dos centros de custo. estabeleceram-
se os referidos direitos como objecto de custo principal, sendo as categorias, a 
partir da de juvenil, os centros de custos. com efeito, a maioria dos componentes 
do custo de formação são custos directos, minimizando, assim, a problemática da 
subjectividade na selecção das bases de repartição dos custos indirectos. Após 
a reclassificação dos encargos em custos directos e indirectos relativamente às 
categorias, apura-se o custo de formação através da afectação dos custos directos 
e da repartição dos indirectos aos centros de custo (categorias). Posteriormente, 
imputa-se o custo de formação respeitante a cada categoria ao direito desportivo 
correspondente. 
o custo de formação de uma categoria deverá ser imputado proporcionalmente ao 
número de jogadores com contrato como profissional, pelo que, existindo um único, o 
custo de formação é imputável na totalidade ao respectivo direito desportivo.
A necessidade de seleccionar bases de repartição dos custos indirectos é uma 
limitação do modelo, dado que pode acarretar algum grau de subjectividade. contu-
do, a restrição enunciada é superável pela relevância da informação. A informação 
dos direitos desportivos sobre jogadores adquiridos a terceiros é prestada, porque 
é relevante para os utentes. naturalmente, a informação acerca dos direitos des-
portivos sobre jogadores formados internamente também será de relatar, pois em 
ambos os casos os atletas prestam serviços de idêntica natureza e são recursos 
valiosos da organização. Acresce que o reconhecimento como activo, no balanço, 
dos direitos desportivos resultantes da formação é necessário para que a compara-
bilidade entre diferentes organizações seja possível: comparar os recursos de uma 
organização com avultados investimentos em jogadores formados internamente 
com os recursos de uma outra que apenas, ou sobretudo, efectue aquisições a 
terceiros. 
em trabalho futuro será relevante investigar quais os critérios utilizados pelos 
fundos de investimento na avaliação dos direitos desportivos e analisar se são 
suficientemente fiáveis para que possam representar também uma solução para 
a mensuração, no balanço, dos direitos desportivos sobre os jogadores formados 
internamente8.
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Lei nº 28/98, de 26 de Junho, Contrato de Trabalho Desportivo, diário da Repú-
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1  Morrow (1996: 78) considera que a única excepção respeita aos jogadores escolhidos para represen-
tar a selecção do seu país. neste caso, para além da organização, pode a federação do respectivo 
país também obter benefícios económicos com os serviços prestados pelo jogador.
2  A proposta da LPFP (2004: 15) considera a possibilidade de contabilizar como investimento finan-
ceiro o direito desportivo sobre jogador para registar “as despesas com a aquisição de direitos des-
portivos relativos a jogadores que prestam serviço a outras entidades. esta conta relevará o valor de 
direitos desportivos de jogadores que foram parcialmente alienados e cujo contrato de prestação de 
serviços foi celebrado com outra entidade”.
3  o goodwill surge como uma excepção a esta regra, pois representa um pagamento feito pela adqui-
rente em antecipação de benefícios económicos futuros de activos que não sejam capazes de ser 
individualmente identificados e separadamente reconhecidos (iASB, 2004b: §11).
4  o plano de contabilidade espanhol foi adaptado ao contexto das SAd preconizando o reconhecimento 
como activo dos direitos desportivos sobre jogadores adquiridos a terceiros.
5  A rubrica “diritti pluriennali alle prestazioni dei calciatiri” consta do balanço da Juventus Football club 
como imobilizado incorpóreo (Juventus Football club, S.p.A., 2004: 70). de acordo com o Anexo às 
dF apresentadas, o direito plurianual à prestação dos jogadores são inscritas ao custo englobando 
as eventuais despesas acessórias.
6  os custos associados com o registo da aquisição dos jogadores são capitalizados como activos 
fixos intangíveis.
7  Sánchez toledano (citado por ordóñez Solana, 2001: 417-418) foca alguns dos pontos menciona-
dos. cf. Sánchez toledano, d (2000) La realidad económico-técnica de los clubes de fútbol: cálculo, 
análisis y control del coste de los servicios y de la producción. tesis doctoral, departamento de con-
tabilidad y Gestión. Universidad de Málaga.
8  A Sporting, SAd considera essa avaliação para reconhecer os direitos desportivos resultantes da 
formação como activo, tal como consta da nota 3 do anexo ao balanço e à demonstração dos resul-
tados (ABdR):
  “no âmbito do contrato de associação de interesses económicos celebrado com o First 
Portuguese Football Players Fund (Fundo), os valores contabilísticos, numa primeira fase, 
dos jogadores Roberto Severo, Luís Filipe, Hugo Viana, Ricardo Quaresma, custódio castro 
e cristiano Ronaldo, e numa segunda fase, dos jogadores Marius niculae e danny Gomes 
foram avaliados pelo montante total aproximado de ma34 740.” (Sporting SAd, 2002: 24)
